
  
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
GAB. DO DES. JOSÉ RICARDO PORTO

DECISÃO MONOCRÁTICA
APELAÇÃO CÍVEL Nº.: 0000255-66.2016.815.0401
Relator : Des. José Ricardo Porto
Apelante : Município de Umbuzeiro
Advogado : Clodoval Bento de Albuquerque Segundo – OAB/PB nº 18.197
Apelada : Rilda Maria Alves de Luna
Advogado : Edjarde Sandro Cavalcante Arcoverde – OAB/PB nº 16.198

APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRAN-
ÇA DE DIFERENÇAS SALARIAIS. SERVIDORA PÚBLI-
CA  EFETIVA.  CARGO  DE  MAGISTÉRIO.  PARCIAL
PROCEDÊNCIA.  IRRESIGNAÇÃO,  TÃO  SOMENTE,
QUANTO  AOS  CONSECTÁRIOS  LEGAIS.
ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA PELA TR ATÉ 25.03.2015,
A  PARTIR  DE  QUANDO  O  DÉBITO  DEVERÁ  SER
CORRIGIDO PELO IPCA. EXEGESE DO ART. 1º-F DA
LEI Nº 9.494/1997, COM REDAÇÃO DADA PELA LEI Nº
11.960/2009.  MATÉRIA  ANALISADA  NA  SUPREMA
CORTE COM REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA.
REFORMA  DA  SENTENÇA  NESSE  ASPECTO.
APLICAÇÃO DO ARTIGO 932, INCISO V, ALÍNEA “B”,
DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL  DE  2015.
PROVIMENTO MONOCRÁTICO DO RECURSO.

- Tese firmada no Supremo Tribunal Federal em sede de re-
percussão geral:“1) O art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a re-
dação dada pela Lei nº 11.960/09, na parte em que disciplina os
juros moratórios aplicáveis a condenações da Fazenda Pública,
é inconstitucional ao incidir sobre débitos oriundos de relação
jurídico-tributária,  aos quais devem ser aplicados os mesmos
juros  de  mora  pelos  quais  a  Fazenda  Pública  remunera seu
crédito  tributário,  em respeito  ao princípio  constitucional  da
isonomia (CRFB, art. 5º, caput); quanto às condenações oriun-
das de relação jurídica não-tributária, a fixação dos juros mo-
ratórios segundo o índice de remuneração da caderneta de pou-
pança é constitucional, permanecendo hígido, nesta extensão, o
disposto no art. 1º-F da Lei nº 9.494/97 com a redação dada
pela Lei nº 11.960/09; e 2) O art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a
redação dada pela Lei nº 11.960/09, na parte em que disciplina



a atualização monetária das condenações impostas à Fazenda
Pública segundo a remuneração oficial da caderneta de pou-
pança, revela-se inconstitucional ao impor restrição despropor-
cional ao direito de propriedade (CRFB, art. 5º, XXII), uma vez
que não se qualifica como medida adequada a capturar a varia-
ção de preços da economia, sendo inidônea a promover os fins
a que se destina.” (RE 870947 RG, Relator(a): Min. LUIZ FUX,
julgado  em  16/04/2015,  ACÓRDÃO  ELETRÔNICO  DJe-077
DIVULG 24-04-2015 PUBLIC 27-04-2015).

- Em março de 2015, o STF concluiu o julgamento da Ação Di-
reta de Inconstitucionalidade de nº 4425, com a modulação dos
efeitos da decisão presente na ADI nº 4357/DF, sendo estabele-
cido que o índice oficial de remuneração básica da caderneta de
poupança (TR) deve ser aplicado até 25.03.2015, e que,  após
essa data, os créditos devem ser corrigidos monetariamente pe-
los índices de preços ao consumidor amplo especial (IPCA-E),
com a ressalva dos créditos de caráter tributário.

-  Entendimento consolidado pelo STJ sob a sistemática de
recurso repetitivo:“(…) O  termo  inicial  dos  juros  de mora
nas condenações contra a Fazenda  Pública  decorre  da  liqui-
dez  da obrigação, isto é, sendo líquida,  os  juros  de  mora  in-
cidem  a  partir  do  vencimento da obrigação, nos termos do
artigo 397, caput, do Código Civil de 2002, e  sendo  ilíquida,  o
termo inicial será a data da citação quando a interpelação for
judicial, a teor do artigo 397, parágrafo único, do Código Civil
de  2002,  combinado com o artigo 219, caput,  do CPC, tal
como ocorre no caso de condenação ao pagamento do adicional
por tempo  de  serviço sobre a totalidade da remuneração, em
que o valor somente  será  determinado  após  o  trânsito em
julgado da sentença judicial,  em sede de  liquidação.”  (REsp
1205946/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, CORTE
ESPECIAL, julgado em 19/10/2011, DJe 02/02/2012)

-  “Art. 932.  Incumbe ao relator:
(...)
V – depois de facultada a apresentação de contrarrazões, dar
provimento ao recurso se a decisão recorrida for contrária a:
a) (…);
b) acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal ou pelo
Superior Tribunal de Justiça em julgamento de recursos repeti-
tivos;” 
(Art. 932,V, b, do NCPC).

V I S T O S.



Trata-se de Apelação Cível interposta pelo Município de Umbuzeiro, desafiando
sentença lançada às fls. 33/34-verso, nos autos da “Ação Ordinária de Cobrança de Diferenças
Salariais”, proposta por Rilda Maria Alves de Luna em desfavor daquele.

O magistrado de base decidiu a lide posta em juízo sob os seguintes termos:

“(…) JULGO PROCEDENTE esta ação de cobrança proposta por
RILDA MARIA ALVES DE LUNA, condenando o requerido a pagar
a(s) autor (es/as) os valores correspondentes à diferença entre os sub-
sídios pagos a menor que o devido, conforme prevê a Lei Municipal
nº 298/2014, nos meses de janeiro a maio de 2014, com acréscimo de
correção monetária, devida mês a mês, a partir de cada vencimento,
bem como de juros de mora de 1% (um por cento) a.m., contados da
citação nesta ação. 
Condeno o município réu ao pagamento das custas e despesas proces-
suais das quais não esteja legalmente isento, bem como ao pagamento
de honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) sobre o
valor da condenação a ser apurada em liquidação, em razão da me-
nor complexidade da matéria (CPC, art. 85, §3º).” - fls. 34-v. Grifos
nos originais.

Apelação Cível manejada pela mencionada Edilidade às fls. 36/39. Requer, tão so-
mente, a modificação dos índices fixados pelo Juízo a quo, a título de correção monetária e juros
de mora, nos moldes do artigo 1º-F da Lei nº 9.494/97, bem assim o entendimento já sedimenta-
do pelo Supremo Tribunal Federal, nas condenações que envolvem a Fazenda Pública. 

Contrarrazões não ofertadas, consoante atesta certidão de fl. 43.

A Procuradoria de Justiça emitiu parecer às fls. 49/56, opinando pelo provimento
do recurso. 

É o relatório.

DECIDO.

O cerne da controvérsia recursal reside em aferir apenas a possibilidade de modi-
ficação da sentença no tocante aos consectários legais, pugnando pela observância do regramento
contido no artigo 1º-F da Lei nº 9.494/97, bem assim o entendimento já sedimentado pelo Supre-
mo Tribunal Federal quanto à matéria em questão.

Com relação aos índices de atualização das verbas de condenação constantes na
decisão combatida,  identifico que fora determinada a aplicação do seguinte modo:  “(…)com
acréscimo de correção monetária, devida mês a mês, a partir de cada vencimento, bem como de
juros de mora de 1% (um por cento) a.m., contados da citação nesta ação”.

Pois bem. O Supremo Tribunal Federal consolidou, à época, quando do julgamen-
to do Recurso Extraordinário nº 870947, leading case, a seguinte tese:



“1) O art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº
11.960/09, na parte em que disciplina os juros moratórios aplicáveis
a condenações da Fazenda Pública, é inconstitucional ao incidir so-
bre débitos oriundos de relação jurídico-tributária, aos quais devem
ser aplicados os mesmos juros de mora pelos quais a Fazenda Públi-
ca remunera seu crédito tributário, em respeito ao princípio constitu-
cional da isonomia (CRFB, art.  5º,  caput);  quanto às condenações
oriundas de relação jurídica não-tributária, a fixação dos juros mora-
tórios segundo o índice de remuneração da caderneta de poupança é
constitucional,  permanecendo hígido, nesta extensão, o disposto no
art.  1º-F  da  Lei  nº  9.494/97  com  a  redação  dada  pela  Lei  nº
11.960/09; e 2) O art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada
pela Lei nº 11.960/09, na parte em que disciplina a atualização mone-
tária das condenações impostas à Fazenda Pública segundo a remu-
neração oficial da caderneta de poupança, revela-se inconstitucional
ao impor restrição desproporcional ao direito de propriedade (CRFB,
art. 5º, XXII), uma vez que não se qualifica como medida adequada a
capturar a variação de preços da economia, sendo inidônea a promo-
ver os fins a que se destina.” (RE 870947 RG, Relator(a): Min. LUIZ
FUX,  julgado  em 16/04/2015,  ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-077
DIVULG 24-04-2015 PUBLIC 27-04-2015) 

Ocorre  que,  o  Excelso  Pretório,  no  julgamento  da  ADI  4357/DF,  declarou  e
reconheceu a inconstitucionalidade por arrastamento do disposto no art. 5º da Lei 11.960/09, ao
reproduzir as regras da EC 62/09 quanto à atualização monetária e fixação de juros moratórios
dos débitos fazendários, por violar o direito de propriedade ao estabelecer como o índice de
atualização os aplicados à caderneta de poupança, critério incapaz de preservar o valor real do
crédito.

Em  março  de  2015,  o  STF  concluiu  o  julgamento  da  Ação  Direta  de
Inconstitucionalidade de nº 4425, com a modulação dos efeitos da decisão presente na ADI nº
4357/DF,  sendo  estabelecido  que  o  índice  oficial  de  remuneração  básica  da  caderneta  de
poupança (TR) deve ser aplicado até 25.03.2015, e que, após essa data, os créditos devem ser
corrigidos  monetariamente pelos  índices de preços  ao consumidor amplo especial  (IPCA-E),
com a ressalva dos créditos de caráter tributário.

Por último, no tocante ao termo inicial dos juros de mora e da correção monetária,
determino que serão computados, respectivamente, da citação e da data do inadimplemento da
verba, em observância ao intelecto expressado pelo Superior Tribunal de Justiça, em julgamento
de recurso especial repetitivo, cujo excerto segue transcrito abaixo:

“(…)
 O  termo  inicial  dos  juros  de mora nas condenações contra a
Fazenda  Pública  decorre  da  liquidez  da obrigação, isto é, sendo
líquida,  os  juros  de  mora  incidem  a  partir  do  vencimento da
obrigação, nos termos do artigo 397, caput, do Código Civil de 2002,
e  sendo  ilíquida,  o termo inicial será a data da citação quando a
interpelação for judicial, a teor do artigo 397, parágrafo único, do
Código  Civil   de  2002,  combinado com o artigo 219, caput,  do
CPC,  tal   como ocorre  no  caso  de  condenação ao  pagamento  do
adicional por tempo  de  serviço sobre a totalidade da remuneração,



em que o valor somente  será  determinado  após  o  trânsito em
julgado  da  sentença  judicial,  em  sede  de  liquidação.”  (REsp
1205946/SP,  Rel.  Ministro  BENEDITO  GONÇALVES,  CORTE
ESPECIAL, julgado em 19/10/2011, DJe 02/02/2012)

Ante o exposto, monocraticamente, com fulcro no art. 932, IV, “b”, do Código de
Processo Civil de 2015, PROVEJO O APELO, para determinar que os valores devidos sejam
atualizados monetariamente pela TR, até 25 de março de 2015, a partir de quando o débito deve-
rá ser corrigido pelo IPCA, consoante previsão contida no art. 1º-F da Lei nº 9.494/1997, com re-
dação dada pela Lei nº 11.960/2009, computando-se o termo inicial dos juros de mora e da corre-
ção monetária, respectivamente, da citação e da data do inadimplemento, mantendo-se a sentença
objurgada em seus demais termos.

Ato contínuo, diante do provimento do recurso, fixo os honorários advocatícios
recursais em 5% (cinco por cento) sobre o valor da condenação, a serem pagos pela autora, ob-
servado o disposto no art. 98, §3º, do NCPC, tendo em vista que esta litiga sob os auspícios da
gratuidade judiciária.

P.I.

Cumpra-se.

João Pessoa, 08 de março de 2018, quinta-feira.

 Des. José Ricardo Porto
          RELATOR
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